
EXTRATO DA ATA 

RE ne;> 97.273-1 - RJ - ReI.: Min. Aldir 
Passarinho. Recte.: Município do Rio de 
Janeiro (Adv.: Dirceu Henrique Silva). 
Recda.: Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos - ECT (Advs.: Ginaldo de Vas­
concellos e outros). 

Decisão: não conhecido. Unânime. 2" 
Turma, 13.5.83. 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Fal­
cão. Presentes à sessão os Senhores Minis­
tros Moreira Alves, Decio Miranda, Aldir 
Passarinho e Francisco Rezek. Subprocura­
dor-Geral da República, Dr. Mauro Leite 
Soares. 

TARIFAS - VIGENCIA - COMPETENCIA 

- A tarifa estabelecida não se aplica ao consumo de energia 
posterior à data de sua publicação. 

- Competência da Justiça estadual para causa de sociedade de 
economia mista estadual, embora concessionária de serviço público 
federal. 

- O órgão de que emana a norma jurídica não é litisconsorte 
necessário da autoridade tida como coatora em virtude da aplicação 
da norma. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Celesc versus Indústrias Mafra S. A. - Relator: Sr. Ministro 

MOREIRA ALVES 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do 
Supremo Tribunal Federal, na conformidade 
da ata do julgamento e das notas taquigrá­
ficas, por unanimidade de votos, não co­
nhecer do recurso. 

Brasilia, le;> de março de 1983. Djaci Fal­
cão, Presidente. Moreira Alves, Relator. 

RELATÓRIO 

o Sr. Ministro Moreira Alves: t este o 
teor do acórdão recorrido (fls. 237-239): 

"Acordam, em Primeira Câmara Civil, 
por unanimidade de votos, rejeitadas as pre­
liminares suscitadas, conhecer do recurso e 
negar-lhe provimento. 
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Custas na forma da lei. 

Assim decidem, de acordo com o parecer 
da ilustrada Procuradoria-Geral do Estado, 
na lavra do Dr. Roque Silva Machado, que 
a seguir vai transcrito e que serve como ra­
zão de decidir: 

'Cuida-se de apelação cível da sentença 
proferida pelo doutor juiz de direito, da 
comarca de Mafra, no mandado de segu­
rança que Indústrias de Madeiras Mafra S.A. 
e outros moveram contra ato atribuído ao 
senhor administrador regional das Centrais 
Elétricas de Santa Catarina S.A. - Celesc, 
naquela localidade. Os autos também as­
cenderam à instância superior por força do 
duplo grau de jurisdição. 

Reedita a postulante, na peça recursal, 
objetivando a reforma do decisum, os mes­
mos argumentos já expendidos por ocasião 



das informações. Assim é que, à guisa de 
preliminar, pretende obter, de um lado, o 
reconhecimento da incompetência da Justi­
ça Estadual para conhecer e julgar a de­
manda e, de outro, a citação do senhor di­
retor do Departamento Nacional de Águas 
e Energia Elétrica - DNAEE, para, na con­
dição de litisconsorte passivo necessário, in­
tegrar a lide. No mérito, defende o direito 
de a Celesc poder exigir o pagamento da 
fatura relativa ao mês de setembro, do ano 
próximo findo, com base nos índices tarifá­
rios fixados em ato administrativo publicado 
após a leitura do respectivo consumo de 
energia. 

Na verdade a irresignação imerece pros­
perar, haja vista que o decisório enfrentou 
corretamente todos os pontos articulados no 
mandamus. 

De fato, repelindo a prefacial de incom­
petência da Justiça Estadual para conhecer 
do writ e acolhendo a tese das impetrantes 
no sentido de que 'o aumento das tarifas só 
pode ser exigido a partir da publicação da 
portaria e não da data da leitura', o doutor 
juiz sentenciante se louvou no mesmo ra­
ciocínio adotado pela colenda Terceira Câ­
mara Civil, ao julgar em 2.9.80, a apelação 
cível em mandado de segurança n9 1.707, 
também da comarca de Mafra, na qual, bom 
se frise, se discutiu semelhante indagação 
jurídica. 

O sumário do referido aresto, adiante 
transcrito, atesta a assertiva: 

'Mandado de segurança. Cobrança de ta­
rifas de energia elétrica. Aplicação da Por­
taria n9 140, de 22.11. 79. Aumento que só 
pode ser exigido a partir da data de sua 
publicação. Impossibilidade da retroativida­
de na cobrança das tarifas. 

Agravo retido. f. da competência da Jus­
tiça Estadual a impetração dirigida contra 
os administradores regionais de concessioná­
rias do serviço público. Precedentes jurispru­
denciais (f C, v. 13, p. 64).' 

Igualmente andou bem o doutor juiz a quo 
ao refutar o pedido de citação do diretor 
do DNAEE, eis que, como ressalta do pro-

cesso, as postulantes 'não estão se insurgin­
do contra a Portaria em si, mas contra a 
interpretação que lhe deu a autoridade im­
petrada'. 

Posta assim a matéria, sou pelo desprovi­
mento do recurso para confirmar a senten­
ça em reexame'." 

Interposto recurso extraordinário, não foi 
ele admitido pelo seguinte despacho (fls. 
295-298): 

"Apreciando a apelação cível interposta 
do mandado de segurança impetrado pelas 
Indústrias de Madeiras Mafra S.A. e outras, 
a egrégia Primeira Câmara Civil deste Tri­
bunal, por votação unânime, rejeitou as pre­
liminares e negou provimento ao recurso. 
O acórdão prolatado porta a seguinte 
ementa: 

'Mandado de segurança. Cobrança de ta­
rifa de energia elétrica. Aplicação da Por­
taria DNAEE/DG/n9 090, publicada no 
DOU de 29.8.80. 

Aumento que só pode ser exigido a par­
tir da data da sua publicação, sendo ilegal 
a retroatividade. 

Competência da Justiça Estadual, pois se 
impetrou o mandamus contra ato de admi­
nistrador regional de concessionária do ser­
viço público. Precedentes jurisprudenciais 
(f C, v. 13, p. 64; v. 30, p. 161).' (fls. 237.) 

Louvando-se nas alíneas a e d do inciso 
111 do art. 119 da Constituição Federal, re­
corre extraordinariamente Centrais Elétricas 
de Santa Catarina S.A. Alega ter o acórdão 
sub iudice negado vigência ao disposto nos 
arts. 89 , XV, letra b c/c o art. 125, VIII, 
ambos da Carta Magna, art. 19, parágrafo 19, 

da Lei n9 1.533, nos decretos n.OS 39.015; 
41.128; 57.810, arts. 39 e 49, 11; 75.468, 
art. 19, V; Decreto-Lei n9 200; Portarias 
n.OS 90 e 234 e art. 46, I e 77, 111, do Có­
digo de Processo Civil, além de ter divergi­
do de arestos de outros tribunais pátrios. O 
prazo da impugnação fluiu in albis. 

O excepcional não tem como prosperar. 
A preliminar de incompetência da Justiça 
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Estadual para conhecer de mandado de s~ 
gurança impetrado contra sociedade de eco­
nomia mista - no caso a Celesc - carece 
de substância jurídica, haja vista que a com­
petência só seria deslocada para a Justiça 
Federal se a União interviesse no feito co­
mo assistente ou opoente, nos termos da 
Súmula nQ 517, do colendo Supremo Tribu­
nal Federal. 

Na segunda prefaciaI a recorrente mostra­
se irresignada contra o fato de o acórdão 
guerreado ter entendido que, in casu, des­
necessária era a citação do diretor do D~ 
partamento Nacional de Águas e Energia 
Elétrica para integrar a lide como litiscon­
sorte necessário, em face de o writ não ser 
dirigido contra a Portaria em si, e sim con­
tra a interpretação que lhe foi conferida 
pelo Tribunal (acórdão, fls. 239). Esse en­
tendimento, contudo, não vulnera as normas 
concernentes ao litisconsórcio. 

Mas, ad argumentandum tantum, saliento 
que, basta ser razoável a exegese conferida 
à quaestio pelo acórdão recorrido, para co­
locá-lo ao abrigo da Súmula nQ 400 e, assim, 
inviabilizar o apelo derradeiro. 

De resto, importa destacar que a Suprema 
Corte já se manifestou no sentido de que 
as portarias não são consideradas lei, para 
efeito de recurso extraordinário (RTf 
68/402). Por via de conseqüência, falta ao 
apelo raro contra elas intentado, pressuposto 
constitucional indispensável para viabilizá-Io. 

Doutra parte, também com fundamento 
na divergência pretoriana a súplica não tem 
melhor sorte, eis que a recorrente, afastan­
do-se da recomendação do art. 322, do Re­
gimento Interno do colendo Supremo Tri­
bunal Federal, limitou-se a transcrever os 
arestos que trouxe a cotejo como padrões 
de comparação. No entanto, isso não é su­
ficiente para comprovar o dissídio, segundo 
pacífica orientação da Excelsa Corte, como 
se vê, V.g., dos excertos infra-reproduzidos: 

Recurso extraordinário fundado em dissí­
dio jurisprudencial. A juntada de cópias 
das publicações que contêm os acórdãos 
apontados como dissidentes não exime o re-
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corrente do encargo de demonstrar analiti­
camente a divergência. Voto vencido. Re­
cursos não conhecidos' (RE nQ 83.985, 
DfU de 6.6.89, p. 4.136). 

'( ... ) 3. Na verdade, o acórdão impug­
nado contém divergência com a orientação 
jurisprudencial desta Corte, como demonstra 
o parecer transcrito, da ego Procuradoria­
Geral da República. 

Sucede, porém, que tal discordância en­
tre o acórdão local e jurisprudência deste 
Alto Pretório não se acha demonstrada na 
petição do recurso extraordinário. 

Trata-se de pressuposto formal do recurso. 

Ele deve ser satisfeito pela parte recor­
rente. 

O STF não pode supri-lo, visto que o re­
curso extraordinário, restrito por natureza, 
é julgado nos termos em que é deduzido. 

O princípio iura novit curia não é apli­
cável ao julgamento da preliminar de co­
nhecimento do recurso extraordinário' (RE 
nQ 76.150, DfU de 26.3.81, p. 2.441). 

Nessa conformidade, nego seguimento ao 
apelo raro. 

A relevância da questão federal suscitada 
pela recorrente não pode, no caso vertente, 
exercer a função processual para a qual foi 
criada, pois o acórdão recorrido não se en­
contra capitulado em nenhum dos incisos 
do artigo 325 do Regimento Interno da Ex­
ceha Corte. Portanto, inexiste veto regimen­
tal a ser afastado. Contudo, como o único 
competente para dela conhecer é o Excelso 
Colegiado (RISTF, art. 327), diga a recor­
rente, no prazo de cinco dias, se pretende 
a formação do instrumento respectivo 
(RISTF, art. 329, I). 

Publique-se." 

Os autos, porém, subiram a esta Corte, 
em virtude do provimento de agravo. 

A fls. 348-351, assim se manifesta a Pro­
curadoria-Geral da República, em parecer 
do Dr. Mauro Leite Soares: 

"1 . Trata-se de mandado de segurança 
impetrado contra ato do administrador re-



gional das Centrais Elétricas de Santa Cata­
rina SA., a fim de 'garantir a continuidade 
de fornecimento de energia elétrica'. 

2 . Para tanto alegaram que as contas de 
energia por elas consumidas são pagas men­
salmente, mediante apresentação da fatura 
correspondente ao período compreendido 
entre a data da leitura anterior e a cons­
tante da fatura apresentada; que em 29 de 
agosto de 1980, foi expedida a Portaria 
n9 090, pelo diretor-geral do Departamento 
Nacional de Aguas e Energia Elétrica, pu­
blicada no Diário Oficial de 29.8.80, onde 
foram alteradas as tarifas, a título provis6-
rio, tendo-se estabelecido na mesma, verbis: 

'As tarifas e demais condições da presen­
te Portaria, aplicam-se às leituras efetuadas 
a partir de 29 de agosto de 1980, obedecen­
do-se o calendário de faturamento mensal 
da Concessionária, conforme o previsto no 
item 25 das Instruções Gerais do Decreto 
n9 82.962/78.' 

3. Assim, afirmaram as impetrantes, ora 
recorridas, haver erro na aplicação da Por­
taria que só poderia produzir efeitos a par­
tir de sua publicação no Diário Oficial, sen­
do, portanto, ilegal a pretensão do adminis­
trador regional da Celesc de apresentar as 
faturas referentes ao consumo de energia 
no período compreendido entre os dias 
31.7.80 a 30.8.80, já com os preços rea­
justados de acordo com aquela Portaria, 
aplicando retroativamente os seus efeitos, 
para período anterior à sua vigência. 

4 . O acórdão impugnado confirmou a 
sentença inicial que concedeu a segurança, 
assim ementa do, fls. 237: 

'Mandado de segurança. 

Cobrança de tarifa de energia elétrica. 
Aplicação da Portaria DNAEE/DG/n9 090, 
publicada no DOU de 29.8.80. 

Aumento que só pode ser exigido a par­
tir da data de sua publicação, sendo ilegal 
a retroatividade. 

Competência da Justiça Estadual, pois se 
impetrou o mandamus contra ato de admi-

nistrador regional de concessionária do ser­
viço público. 

Precedentes jurisprudenciais (fe, v. 13, 
p. 64; v. 30, p. 161)." 

5 . Com apoio nas letras a e d do per­
missivo constitucional, alega a recorrente 
que o acórdão contrariou o art. 89, XV, b, 
combinado com o art. 125, VIII, da Consti­
tuição, negou vigência ao art. 19, § 19, da 
Lei n9 1. 533; Decretos n.OS 39.015; 41.128; 
57.810, arts. 39 e 49, lI; 75.468, art. 19, 
V; Decreto-Iei n9 200; Portarias n.OS 90 e 
234 e arts. 46, I e 77, III, do Código de 
Processo Civil. 

6. Preliminarmente, temos que a alega­
da incompetência da Justiça comum não 
procede, pois a autoridade coatora é socie­
dade de economia mista estadual e acaso a 
União Federal tivesse interesse na causa de­
veria na mesma ingressar, a exemplo do 
consubstanciado na Súmula n9 517, isto é: 
'As sociedades de economia mista só têm 
foro na Justiça Federal, quando a União 
intervém como assistente ou opoente.' 

7. No mérito, declara o acórdão recor­
rido no tocante à aplicação da Portaria 
n9 090 pelo administrador regional da 
Celesc, fls. 238: 

'De fato, repelindo a prefaciaI de incom­
petência da Justiça Estadual para conhecer 
do writ e acolhendo a tese das impetrantes 
no sentido de que o aumento das tarifas só 
pode ser exigido a partir da publicação da 
portaria e não da data da leitura, o doutor 
juiz sentenciante se louvou no mesmo racio­
cínio adotado pela colenda Terceira Câma­
ra Civil, ao julgar, em 2 de setembro de 
1980, a apelação cível em mandado de se­
gurança n9 1.070, também da comarca de 
Mafra, na qual, bom se frise, se discutiu 
semelhante indagação jurídica.' 

O sumário do referido aresto, adiante 
transcrito, atesta a assertiva: 

'Mandado de segurança. Cobrança de ta­
rifas de energia elétrica. Aplicação da Por­
taria n9 140, de 22.11.79. Aumento que só 
pode ser exigido a partir da data de sua pu-
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blicação. Impossibilidade da retroatividade 
na cobrança das tarifas. 

Agravo retido. ~ da competência da Jus­
tiça Estadual a impetração dirigida contra 
os administradores regionais de concessioná­
rias do serviço público. Precedentes Juris­
prudenciais (fe, v. 13, p. 64).' 

8. Trata-se de interpretação que, se não 
a melhor, é no mínimo razoável, nos termos 
da Súmula nQ 400, sendo que os julgados 
trazidos ao confronto não preenchem os re­
quisitos da Súmula nQ 291. Salientamos, por 
fim, que matéria idêntica se encontra no 
RE nQ 96.590, Relator Ministro Rafael 
Mayer. 

9. Somos pelo não conhecimento ou, 
acaso conhecido, pelo não provimento do 
recurso extraordinário." 

~ o relatório. 

VOTO 

o Sr. Ministro Moreira Alves (Relator): 
1 . Improcede a preliminar de incompetên­
cia da Justiça Estadual. Com efeito, esta Se­
gunda Turma, ao julgar o RE nQ 82.727, e 
que dizia respeito a mandado de segurança 
impetrado contra a mesma ora recorrente, 
decidiu, em caso análogo, que, sendo ela 
sociedade de economia mista concessionária 
de serviço público federal, a competência 
para julgar mandados de segurança como o 
da espécie é da Justiça Estadual, só se des­
locando para a Justiça Federal se a União 
Federal intervier na causa, demonstrando 
seu interesse jurídico, o que, no caso, não 
ocorreu. 

2. Por outro lado, inexiste o pretendido 
litisconsórcio necessário com referência ao 
Departamento Nacional de Águas e Energia 
Elétrica, pelo fato de a portaria em causa 
emanar dele. A prevalecer o entendimento 
sustentado pela recorrente, sempre que se 
alegasse aplicação de lei federal inconstitu­
cional, ter-se-ia de mandar citar, como litis­
consorte necessário, o Congresso Nacional. 

3. No mérito, o entendimento - em 
consonância, aliás, com o princípio básico, 
em nosso ordenamento jurídico, contrário à 
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aplicação retroativa de norma jurídica -
de que a portaria ministerial que autorizou 
o aumento de tarifas não podia incidir sobre 
o consumo de energia anterior à sua publi­
cação é, no mínimo, razoável, aplicando-se­
lhe a Súmula nQ 400. 

Por outro lado, o dissídio de jurisprudên­
cia não está comprovado, uma vez que os 
arestos trazidos a confronto - pelo que se 
depreende dos trechos transcritos - dizem 
respeito à vigência imediata das normas ju­
rídicas em causa, e não à sua incidência 
sobre fatos que se consumaram anteriormen· 
te, como é o caso ora sob julgamento. 

Observo, finalmente, que, há pouco, a 
4.2.83, a Primeira Turma desta Corte, ao 
julgar caso análogo a este, no RE nQ 95.590. 
relator o Sr. Ministro Rafael Mayer, decio 
diu: 

"Tarifas de energia elétrica. Competência. 
Concessionário de serviço de eletricidade. 
Interesse da União não demonstrado. Apli· 
cação da Portaria Ministerial nQ 140 (MME). 
A simples intervenção da União, sem de­
monstrar interesse jurídico, não desloca a 
competência para a Justiça Federal. 2. O 
aumento de tarifas de energia elétrica, auto­
rizado pela Portaria Ministerial, não pode 
ser aplicado retroativamente mediante a in­
cidência no preço da energia consumida an­
teriormente àquela data. Recurso Extraor­
dinário não conhecido." 

4. Em face do exposto, não conheço do 
presente recurso. 

EXTRATO DA ATA 

RE nQ 98.807-6 - SC - ReI.: Min. Mo­
reira Alves. Recte.: Centrais Elétricas de 
Santa Catarina S.A. - Celesc (Advs.: Mauri 
Dirceu de Araújo Gomes e outros). Recdas.: 
Indústrias de Madeiras Mafra S.A. e outras 
(Adv.: Carlos Schmieguel). 

Decisão: não conhecido. Unânime. 2'" 
Turma, 1Q.3.83. 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Fal­
cão. Presentes à sessão os Senhores Minis­
tros Moreira Alves, Decio Miranda e Aldir 
Passarinho. Sub procurador-Geral da Repú· 
blica, Dr. Mauro Leite Soares. 




